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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
LEI N° 949, 22 DE JUNHO DE 2022

 
“Modifica o Regime Próprio de Previdência
Social do Município de Olho D`água das Flores
de acordo com a Emenda Constitucional nº
103,12 de novembro de 2019.”

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA DAS
FLORES, ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e Constituição
Federal, faz saber que a Câmara Municipal de Olho d’Água das
Flores/AL aprovou e o Prefeito sanciona a seguinte Lei:
 
Art. 1º. O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do
Município de Olho D`água das Flores adotará para a concessão
de aposentadoria dos seus segurados as regras de transição
previstas nesta Lei.
.

 
CAPÍTULO I
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO
 
Art. 2º. O servidor público municipal que tenha ingressado no
serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor
desta Lei Complementar poderá aposentar-se voluntariamente
quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade se mulher, e 62 (sessenta
e dois) anos de idade se homem, observando o disposto no § 1º;
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e
cinco) anos de contribuição, se homem;
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV- 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que em que se der a
aposentadoria; e
 
V- Somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as
frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96
(noventa e seis) pontos, se homem, observando o disposto nos
§§ 2º e 3º.
§ 1º. A pontuação a que se refere o inciso V do caput será
acrescida a cada dois anos de 01 (um) ponto, até atingir o
limite de 94 (noventa e quatro) pontos, se mulher, e de 100
(cem) pontos, se homem.
§ 2º. A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias
para o cálculo do somatório de pontos a que se refere o inciso
V do caput e o §2°.
§ 3º. Para o titular do cargo de professor que comprovar
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de
magistério na educação infantil e no fundamental e médio, os
requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam os
incisos I e II do caput serão;
I – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57
(cinquenta e sete) anos de idade, se homem.
II – 25 (anos e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30
(trinta) anos de contribuição, se homem; e
§ 4º. O somatório de idade e do tempo de contribuição de que
trata o inciso V do caput para as pessoas que se refere o § 3º,
incluídas as frações, será de 81 (oitenta e um) pontos, se
mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, aos quais serão
acrescidos de 01(um) ponto a cada dois anos, até atingir o
limite de 91 (noventa e um) pontos se mulher, e de 99 (noventa
e nove) pontos, se homem.
§ 5º. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos
do disposto neste artigo corresponderão:
I – À totalidade de remuneração do servidor público no cargo
efetivo em que se der a aposentadoria, observando o disposto
no § 7º, para o servidor público que tenha ingressado no
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serviço público, com vinculação ao Regime Próprio de
Previdência Social, em cargos efetivo até 31 de dezembro de
2003, desde que cumpridos 02(dois) anos na grade de
vencimentos cuja progressão tenha ocorrido por nova titulação,
em que for concedida a aposentadoria e se aposente aos:
61 (sessenta e um) anos de idade, se mulher, e 64 (sessenta e
quatro) anos de idade, se homem;
56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 59 (cinquenta
e nove) anos de idade, se homem, para os titulares do cargo de
professor de que trata o § 4º;
 
II – A 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida
na forma prevista no caput e §§ 1º, 2º e 3º do artigo 7º, com
acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de
contribuição, para o servidor não contemplado no inciso I.
§ 6º. Os proventos das aposentadorias concedias nos termos do
disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se
refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e serão
reajustados:
I – na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo
também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em
atividade, excetuados aqueles vinculados a indicadores de
desempenho, produtividade ou similar e incluídos os
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou
função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se
concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 6º;
§ 7º. Considera-se remuneração do servidor público no cargo,
para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria que
tenham fundamento no disposto inciso I do § 6º, o valor
constituído pelo subsidio, pelo vencimento e pelas vantagens
pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei,
acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens
pessoais permanentes, observando os seguintes critérios:
I - Se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o
valor das rubricas que refletem essa variação integrará o
cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo
efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a
média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao
número de anos completos de recebimento e contribuição,
contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido
para a aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis
por estarem vinculadas a indicadores de desempenho,
produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens
integrará o cálculo da remuneração do servidor público no
cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de
referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da
média aritmética simples do indicador, proporcional ao número
de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição,
contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido
para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de
percepção da vantagem.
§ 8º. Os proventos das aposentadorias concedias nos termos do
inciso I do § 6º não poderão exceder a remuneração do
respectivo servidor, no cargo efetivo em que for concedida a
aposentadoria.
 
Art. 3º. Ressalvando o direito de opção à aposentadoria pelas
normas estabelecidas pelo artigo 20, o servidor que tenha
ingressado no serviço público, com vinculação ao Regime
Próprio de Previdência Social, até a data de entrada em vigor
desta Lei Complementar, poderá aposentar-se voluntariamente,
ainda, quando preencher, cumulativamente, os seguintes
requisitos:
I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60
(sessenta) anos de idade, se homem;
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e
cinco) anos de contribuição, se homem;
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV – 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a
aposentadoria;
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V – Período adicional de contribuição correspondente a 50%
(cinquenta por cento) do tempo que, na data de entrada em
vigor desta lei complementar, faltaria para atingir o tempo
mínimo de contribuição referido no inciso II.
§ 1º. Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de
efetivo exercício das funções do magistério na educação
infantil, no ensino fundamental ou médio, serão reduzidos, para
ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de
contribuição em 05 (cinco) anos, para os demais casos de
professores permanece o mesmo período de contribuição,
reduzindo-se apenas os 05 (cinco) anos previstos na idade.
§ 2º. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos
do disposto neste artigo corresponderão:
I – À totalidade da remuneração do servidor público no cargo
efetivo em que for concedida a aposentadoria, observando o
disposto no § 8º do artigo 20 desta lei complementar, para o
servidor público que tenha ingressado no serviço, com
vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até dia 31
de dezembro de 2003, desde que cumpridos 02 (dois) anos na
grade de vencimentos cuja progressão tenha se dado por nova
titulação.
II – A 90% (noventa por cento) da média aritmética das
maiores contribuições, definida na forma prevista no “caput” e
§§ 1º, 2º e 3º do artigo 18, para o servidor não contemplado no
inciso I deste parágrafo e nos § 4º e 5º deste artigo.
§ 3º. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos
do disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se
refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão
reajustados:
I – Na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo
também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em
atividade, excetuados aqueles vinculados a indicadores
 
de desempenho, produtividade ou similar e incluídos os
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou
função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se
concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 2º.
§ 4º. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos
do inciso I do § 2º não poderão exceder a remuneração do
respectivo servidor, no cargo efetivo em que for concedida a
aposentadoria.
§ 5º. Para o professor que tenha ingressado no serviço público
após a publicação da Emenda Constitucional nº 41/03 até a
data de promulgação desta lei serão reduzidos em 5 (cinco)
anos, para ambos os sexos, o requisito de idade, desde que
comprove o tempo de efetivo exercício das funções do
magistério na educação infantil ou no ensino fundamental, será
reduzido, para ambos os sexos para 25 (vinte e cinco) anos o
tempo de contribuição e 30 (trinta) anos de contribuição para
os demais casos de professores, para ambos os sexos.
 
CAPÍTULO II
Disposições Finais
 
Art. 4º. O Poder Executivo municipal regulamentará o disposto
nesta Lei Complementar, para seu fiel cumprimento.
 
Art. 5º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.
 
Art. 6º. Ficam revogadas as disposições em contrário,
especialmente aquelas previstas na Lei Municipal nº 598/2008.
 
Olho d’Água das Flores/AL, 22 de junho de 2022.
 
JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS
Prefeito
 

 
Publicado por: 

Luciana Silva Melo da Rocha 
Código Identificador:F344C0DA
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Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 24/06/2022. Edição 1823 
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